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Como usar este documento
Este guião apoia quem apresenta o estado de conformidade com o DL 125/2025 ao conselho de administração, gerência ou órgão equivalente. Não é um ficheiro de slides — é um roteiro de apresentação em Word, com uma secção por tema, cada uma com mensagem-chave, base legal, a decisão concreta pedida ao órgão, perguntas prováveis com respostas preparadas, e notas do orador. Use-o como guião falado, apoiado nos slides que a entidade já tiver, ou como documento de leitura prévia enviado aos membros do conselho antes da reunião.
1. Preencher os campos entre [parênteses retos] com a informação concreta da entidade antes da apresentação (datas já cumpridas, nome do responsável de cibersegurança, nível de conformidade, etc.).
1. A Secção 4 ("Onde estamos hoje") deve ser atualizada em cada apresentação — é o ponto de situação, não um texto fixo.
1. A Secção 12 remete para o template de deliberação do órgão de administração, que deve ser preparado e assinado imediatamente após a apresentação, se o conselho aprovar as medidas propostas.
1. O anexo final ("Resumo de decisão de uma página") pode ser distribuído isoladamente aos membros do conselho como leitura de apoio.


1. Agenda desta apresentação
Mensagem-chave
Esta apresentação tem um objetivo claro: dar ao conselho a informação legal e o ponto de situação necessários para tomar, hoje, uma decisão informada sobre a conformidade da entidade com o regime jurídico da cibersegurança.
O que a lei diz
Agenda proposta: (1) porque é que isto chega ao conselho; (2) o que já está em vigor e o que vem a seguir; (3) onde estamos hoje; (4) classificação da entidade; (5) responsável de cibersegurança e ponto de contacto permanente; (6) ciclo de notificação de incidentes; (7) relatório anual; (8) riscos financeiros e reputacionais; (9) janela de dispensa de coima; (10) MyCiber e manutenção de informação; (11) o que o conselho tem de aprovar hoje; (12) perguntas frequentes.
Nota do orador: Confirmar antecipadamente com o presidente do conselho o tempo disponível — esta apresentação, na íntegra, é dimensionada para 30 a 40 minutos de exposição, mais tempo de perguntas.


2. Porque é que isto chega ao conselho
Mensagem-chave
A cibersegurança deixou de ser um assunto apenas técnico: a lei responsabiliza pessoalmente os titulares do órgão de gestão, e essa responsabilidade não pode ser delegada para fora do próprio órgão.
O que a lei diz
Art. 25.º n.º 2 do DL 125/2025: "Os titulares dos órgãos de gestão, direção e administração podem responder por ação ou omissão, com dolo ou culpa grave, nos termos da legislação aplicável, pelas infrações previstas no presente decreto-lei."
Art. 25.º n.º 3 do DL 125/2025: "A responsabilidade e poderes necessários para o cumprimento das obrigações referidas no presente artigo não podem ser delegados, exceto num dos titulares dos órgãos de gestão, direção e administração."
Decisão pedida ao conselho
Nenhuma decisão nesta secção — é uma secção de enquadramento, para justificar a atenção do conselho ao tema.
Perguntas prováveis e respostas
P: A responsabilidade pessoal aplica-se só em caso de incidente grave?
R: Não. Aplica-se sempre que haja ação ou omissão dolosa ou com culpa grave em relação às infrações previstas no DL 125/2025, independentemente de ter ocorrido ou não um incidente.
P: Podemos delegar esta responsabilidade num diretor de TI que não seja membro do conselho?
R: Não. A lei só permite delegar num dos titulares do próprio órgão de gestão, direção ou administração (Art. 25.º n.º 3) — a delegação para fora do órgão não é válida para este efeito.
Nota do orador: Este é o ponto de maior atenção da apresentação — deter-se aqui é apropriado, mesmo que encurte o tempo disponível para as secções seguintes.


3. O que já está em vigor vs. o que vem a seguir
Mensagem-chave
Nem todas as obrigações do DL 125/2025 produzem efeitos na mesma data — há um calendário legal com marcos concretos, e "diferido" não significa "sem risco".
O que a lei diz
Linha do tempo: 3 de abril de 2026 (entrada em vigor do DL 125/2025 e das obrigações de qualificação, registo, RC/PCP e notificação de incidentes) → 3 de abril de 2027 (fim da janela de dispensa de coima do Art. 65.º) → 22 de junho de 2028 (produção de efeitos das medidas diferidas pelo Art. 10.º n.º 2).
Art. 10.º n.º 2 do DL 125/2025: "O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º, nos artigos 28.º a 30.º, no artigo 33.º e nas alíneas b), c) e f) do n.º 1 do artigo 61.º [...] produz efeitos 24 meses após a publicação da regulamentação referida nos artigos 8.º, 14.º, 26.º, 31.º, 32.º e 83.º do referido regime." O Regulamento 756/2026 foi publicado a 22 de junho de 2026 — logo, esta data conta-se a partir daí, resultando em 22 de junho de 2028.
Já exigível desde 3 de abril de 2026: qualificação e registo (Art. 8.º), responsável de cibersegurança e ponto de contacto permanente (Arts. 31.º e 32.º), notificação de incidentes (Arts. 40.º a 44.º) e as respetivas coimas. Diferido até 22 de junho de 2028: as medidas de gestão de riscos e cadeia de abastecimento do Art. 27.º n.os 1-2 e dos Arts. 28.º a 30.º, as medidas do Art. 33.º (entidades públicas relevantes) e as coimas correspondentes.
Decisão pedida ao conselho
Nenhuma decisão nesta secção — é informação de enquadramento temporal para as decisões das secções seguintes.
Perguntas prováveis e respostas
P: Se as medidas de fundo só são exigíveis em 2028, porque não esperamos?
R: Porque o registo, o responsável de cibersegurança, o ponto de contacto permanente e a notificação de incidentes já são exigíveis hoje, com coimas próprias já em vigor — e porque preparar o sistema de gestão de riscos com antecedência reduz o risco de concentração de esforço e de custo nos meses finais do prazo.
Nota do orador: Usar um diagrama simples de linha do tempo nos slides de apoio, se existirem — este guião fornece o texto, não o gráfico.


4. Onde estamos hoje — ponto de situação
Mensagem-chave
Antes de decidir os próximos passos, o conselho precisa de saber, com factos, em que ponto está a entidade face às obrigações já exigíveis.
O que a lei diz
Esta secção não cita a lei diretamente — resume o estado de cumprimento das obrigações já tratadas nas secções anteriores e seguintes, a preencher pela entidade antes de cada apresentação.
Decisão pedida ao conselho
Nenhuma decisão — esta secção é o "diagnóstico" que fundamenta as decisões pedidas nas secções seguintes.
Nota do orador: Atualizar a tabela abaixo antes de cada apresentação — é o elemento deste guião com maior probabilidade de ficar desatualizado se não for revisto.
	Obrigação
	Estado atual
	Responsável
	Última atualização

	Registo/qualificação na plataforma do CNCS (Art. 8.º)
	[Concluído/Em curso/Não iniciado]
	[Nome]
	[DD/MM/AAAA]

	Responsável de cibersegurança comunicado (Art. 31.º)
	[Concluído/Em curso/Não iniciado]
	[Nome]
	[DD/MM/AAAA]

	Ponto de contacto permanente comunicado (Art. 32.º)
	[Concluído/Em curso/Não iniciado]
	[Nome]
	[DD/MM/AAAA]

	Nível de conformidade da matriz de risco (Anexo III)
	[Básico/Substancial/Elevado — a confirmar]
	[Nome]
	[DD/MM/AAAA]

	Relatório anual (se essencial, Art. 30.º)
	[Aplicável/Não aplicável — estado]
	[Nome]
	[DD/MM/AAAA]

	Deliberação do órgão de administração (Art. 25.º)
	[Concluída/Pendente — ver Secção 11]
	[Nome]
	[DD/MM/AAAA]




5. Classificação da entidade
Mensagem-chave
As obrigações e as coimas aplicáveis dependem diretamente da classificação da entidade — essencial, importante, ou pública relevante do Grupo A ou B — pelo que o conselho deve confirmar que esta classificação está correta e documentada.
O que a lei diz
A classificação de entidade essencial ou importante depende do setor de atividade (Anexos I e II do DL 125/2025) e da dimensão da entidade (Art. 6.º), com base nos limiares de pequena/média empresa da Recomendação 2003/361/CE. As entidades públicas que não sejam classificadas como essenciais ou importantes são "entidades públicas relevantes", divididas em Grupo A (250 ou mais trabalhadores) e Grupo B (75 a 249 trabalhadores), nos termos do Art. 7.º.
Decisão pedida ao conselho
Confirmar, ou mandatar a confirmação junto do CNCS, da classificação atual da entidade — essencial, importante, ou pública relevante do Grupo A/B.
Perguntas prováveis e respostas
P: E se a nossa classificação mudar entretanto?
R: A entidade dispõe de um prazo de seis meses, prorrogável até um ano mediante pedido fundamentado, para se adaptar a uma nova qualificação ou a novas medidas mínimas de cibersegurança (Art. 26.º n.º 8).
Nota do orador: Se a classificação exata da entidade ainda não estiver confirmada pelo CNCS, dizê-lo com clareza — não estimar um valor não confirmado.


6. Responsável de cibersegurança e ponto de contacto permanente
Mensagem-chave
A entidade já deve ter, hoje, um responsável de cibersegurança designado e um ponto de contacto permanente comunicado à autoridade — o conselho deve confirmar quem são e que estão devidamente comunicados.
O que a lei diz
Art. 31.º n.º 1 do DL 125/2025: "As entidades essenciais e importantes designam um responsável de cibersegurança para a gestão da cibersegurança e da segurança da informação, que seja titular dos órgãos de gestão, direção ou administração ou lhes responda organicamente e de forma direta."
Art. 32.º n.º 1 do DL 125/2025: "As entidades essenciais e importantes asseguram a função do ponto de contacto permanente com uma disponibilidade contínua de 24 horas por dia e de sete dias por semana, limitada a períodos de ativação, iniciados e terminados mediante comunicação da autoridade de cibersegurança competente."
Decisão pedida ao conselho
Confirmar a identidade do responsável de cibersegurança e do ponto de contacto permanente e, se ainda não estiver feito, mandatar a sua designação e comunicação imediata à autoridade competente.
Perguntas prováveis e respostas
P: A mesma pessoa pode acumular as duas funções?
R: Sim — o Art. 31.º n.º 2 alínea g) prevê que o responsável de cibersegurança coordena as ações do ponto de contacto permanente quando esta função não seja assegurada por outra pessoa, o que pressupõe a possibilidade de acumulação.
P: O ponto de contacto tem de estar disponível 24 horas por dia, todos os dias, sempre?
R: Não em sentido literal — a disponibilidade de 24/7 é limitada a períodos de ativação, iniciados e terminados por comunicação da autoridade de cibersegurança competente (Art. 32.º n.º 1).
Nota do orador: Ver o template "Deliberação de nomeação do responsável de cibersegurança e do ponto de contacto permanente" para formalizar esta designação, se ainda não estiver feita.


7. Ciclo de notificação de incidentes
Mensagem-chave
Quando ocorre um incidente significativo, a entidade tem prazos legais curtos e sucessivos a cumprir — o conselho deve saber que estes prazos existem e que a cadeia de decisão interna tem de estar preparada para os cumprir.
O que a lei diz
Notificação inicial: até 24 horas após a entidade concluir que existe, ou possa vir a existir, um incidente significativo (Art. 42.º n.º 1). Atualização: até 72 horas após a verificação do incidente, quando necessário (Art. 42.º n.º 3). Notificação de fim de impacto: até 24 horas após o fim do impacto significativo (Art. 43.º n.º 1). Relatório final: 30 dias úteis a contar da notificação de fim de impacto (Art. 44.º n.º 1), com relatórios intercalares semanais se o incidente ainda estiver em curso findo esse prazo (Art. 44.º n.º 3).
Canal: plataforma eletrónica MyCiber (Art. 40.º n.º 6 do DL 125/2025) — "MyCiber" é o nome comercial da plataforma, não uma expressão que conste do texto da lei.
Decisão pedida ao conselho
Confirmar que existe um procedimento interno testado para classificar um incidente como significativo e acionar a cadeia de notificação dentro dos prazos legais.
Perguntas prováveis e respostas
P: Quem decide, na prática, se um incidente é "significativo"?
R: Deve ser uma decisão documentada, tipicamente do responsável de cibersegurança em articulação com o ponto de contacto permanente, com base nos critérios de significância do Art. 2.º alínea l) e do Art. 41.º do DL — recomenda-se usar uma ficha de avaliação de significância para documentar essa decisão.
Nota do orador: Referir os templates de notificação inicial, notificação de fim de impacto e relatório final/intercalar, se a entidade já os tiver preparado.


8. Relatório anual
Mensagem-chave
As entidades essenciais têm de submeter um relatório anual à autoridade de cibersegurança competente; as entidades importantes só o comunicam quando solicitado.
O que a lei diz
Art. 30.º n.º 1 do DL 125/2025, síntese das alíneas: descrição sumária das atividades de segurança, estatística trimestral de todos os incidentes, análise agregada dos incidentes com impacto significativo, recomendações de melhoria, problemas identificados e medidas implementadas, e outra informação relevante.
O Art. 30.º está incluído na lista de normas diferidas pelo Art. 10.º n.º 2 — a obrigatoriedade plena deste relatório só produz efeitos a partir de 22 de junho de 2028, mas a sua preparação antecipada é recomendável como boa prática e como evidência de maturidade.
Decisão pedida ao conselho
Se a entidade for essencial, decidir se inicia já a preparação do relatório anual como boa prática, antes da exigibilidade plena em 2028.
Nota do orador: Ver o template "Relatório anual sobre o estado da cibersegurança" para a estrutura completa.


9. Riscos financeiros e reputacionais — coimas
Mensagem-chave
As coimas do regime são substanciais e escalam com a gravidade da infração e com a classificação da entidade — o conselho deve conhecer as ordens de grandeza antes de decidir prioridades de investimento em conformidade.
O que a lei diz
Contraordenações muito graves (Art. 61.º): entidade essencial, pessoa coletiva, de 2.000 € a 10.000.000 € ou 2% do volume de negócios anual mundial, consoante o montante mais elevado; entidade importante, pessoa coletiva, de 1.250 € a 7.000.000 € ou 1,4% do volume de negócios mundial; entidade pública relevante do Grupo A, de 16.000 € a 4.000.000 €; do Grupo B, de 8.000 € a 350.000 €; pessoas singulares, de 350 € a 200.000 €.
Contraordenações graves (Art. 62.º): entidade essencial, pessoa coletiva, de 1.250 € a 5.000.000 € ou 1% do volume de negócios mundial; entidade importante, pessoa coletiva, de 875 € a 3.500.000 € ou 0,7%; entidades públicas relevantes e pessoas singulares com escalões próprios mais baixos.
Contraordenações leves (Art. 63.º): ligadas a uso indevido de marcas de certificação da cibersegurança, de 875 € a 45.000 € (pessoa coletiva) ou 250 € a 3.750 € (pessoa singular).
Art. 64.º do DL 125/2025 (negligência): "As contraordenações referidas no n.º 1 do artigo 61.º, no n.º 1 do artigo 62.º e nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 63.º são igualmente puníveis a título negligente, sendo os limites mínimos e máximos das coimas reduzidos a metade." Ou seja, mesmo sem dolo, a negligência já é punível — não é necessário provar intenção.
Decisão pedida ao conselho
Nenhuma decisão direta — esta secção fundamenta o nível de prioridade a atribuir à conformidade nas decisões orçamentais do conselho.
Perguntas prováveis e respostas
P: As coimas do RGPD (20 milhões de euros / 4%) aplicam-se também aqui?
R: Não — esses valores são do RGPD, não do DL 125/2025. As coimas deste regime têm tetos próprios, mais baixos: até 10 milhões de euros ou 2% para entidades essenciais, e até 7 milhões ou 1,4% para importantes.
Nota do orador: Apresentar a tabela de coimas incluída no final desta secção como apoio visual a este ponto.
	Classificação
	Muito grave (pessoa coletiva)
	Grave (pessoa coletiva)
	Muito grave (pessoa singular)

	Entidade essencial
	2.000 € — 10.000.000 € ou 2% do volume de negócios mundial
	1.250 € — 5.000.000 € ou 1% do volume de negócios mundial
	350 € — 200.000 €

	Entidade importante
	1.250 € — 7.000.000 € ou 1,4% do volume de negócios mundial
	875 € — 3.500.000 € ou 0,7% do volume de negócios mundial
	350 € — 200.000 €

	Pública relevante — Grupo A
	16.000 € — 4.000.000 €
	10.000 € — 2.500.000 €
	500 € — 16.000 €

	Pública relevante — Grupo B
	8.000 € — 350.000 €
	5.000 € — 225.000 €
	500 € — 16.000 €




10. A janela de dispensa de coima — e porque não é uma garantia
Mensagem-chave
Existe uma janela temporária para pedir dispensa de coima, mas fecha a 3 de abril de 2027 e não é uma isenção automática — exige um pedido fundamentado e é decidida caso a caso pela autoridade.
O que a lei diz
Art. 65.º do DL 125/2025: "Todas as entidades essenciais, importantes e públicas relevantes podem, mediante pedido devidamente fundamentado, solicitar à autoridade de cibersegurança competente a dispensa da aplicação de coimas referidas no n.º 2 do artigo 61.º e no n.º 2 do artigo 62.º, com fundamento na inexistência de um procedimento interno de adaptação dessas entidades ao novo regime jurídico, durante 12 meses a contar da entrada em vigor do presente decreto-lei."
A entrada em vigor do DL 125/2025 ocorreu a 3 de abril de 2026 (120 dias após a publicação em 4 de dezembro de 2025); os 12 meses do Art. 65.º terminam, por isso, a 3 de abril de 2027.
Decisão pedida ao conselho
Decidir se, havendo fundamento real (ausência de procedimento interno de adaptação), a entidade deve preparar e submeter um pedido de dispensa de coima antes de 3 de abril de 2027.
Perguntas prováveis e respostas
P: Se pedirmos a dispensa, ficamos automaticamente isentos de coimas até lá?
R: Não. É um pedido fundamentado, apreciado caso a caso pela autoridade de cibersegurança competente — não é uma isenção automática nem geral, e só cobre a ausência de procedimento interno de adaptação, não qualquer outra infração.
Nota do orador: Ver o template "Requerimento de dispensa de coima" para o modelo de pedido, se aplicável.


11. MyCiber e manutenção de informação atualizada
Mensagem-chave
A entidade já deve estar registada e qualificada na plataforma MyCiber, e é responsável por manter essa informação atualizada de forma contínua.
O que a lei diz
Art. 8.º n.º 1 do DL 125/2025: a entidade identifica-se na plataforma eletrónica do CNCS no prazo de 30 dias após o início de atividade (ou 60 dias após a disponibilização da plataforma, para entidades já em atividade), "sendo responsáveis por manter essa informação devidamente atualizada".
O registo na plataforma MyCiber, para as entidades já em atividade à data da entrada em vigor do regulamento, encerrou a 15 de setembro de 2026 (60 dias úteis após a entrada em vigor do Regulamento 756/2026, a 23 de junho de 2026) — se a entidade ainda não estiver registada, este é o ponto mais urgente de toda a apresentação.
Decisão pedida ao conselho
Confirmar, com data e evidência, que o registo na plataforma MyCiber está concluído e atualizado; se não estiver, mandatar a sua regularização imediata.
Nota do orador: Esta secção deve ser tratada com urgência se a entidade ainda não tiver confirmado o registo — o prazo de registo já decorreu à data da preparação deste guião.


12. O que o conselho tem de aprovar hoje
Mensagem-chave
A apresentação termina com uma decisão concreta: aprovar formalmente o sistema de gestão de riscos e as medidas de cibersegurança, e registar essa aprovação numa deliberação, com o registo de formação dos titulares do órgão.
O que a lei diz
Art. 25.º n.º 1 alínea a) do DL 125/2025: os órgãos de gestão, direção e administração "aprovam as medidas de gestão dos riscos de cibersegurança, adotadas em conformidade com o artigo 27.º".
Decisão pedida ao conselho
Aprovar, através de deliberação formal registada em ata, o sistema de gestão de riscos de cibersegurança, o plano de melhoria contínua e a periodicidade de formação dos titulares do órgão — usando o template "Deliberação do órgão de administração e registo de formação dos administradores".
Nota do orador: Ter o template de deliberação já preparado e pronto a assinar na própria reunião, se possível — reduz o risco de a decisão ficar pendente para uma reunião seguinte.


13. Perguntas frequentes adicionais
	Pergunta
	Resposta

	Isto aplica-se só a empresas de tecnologia?
	Não. Aplica-se a entidades de 18 setores considerados essenciais ou importantes (Anexos I e II do DL), à Administração Pública com determinada dimensão, e às respetivas cadeias de abastecimento (Art. 28.º).

	Já temos um certificado ISO 27001 — isso chega?
	Um certificado ISO/IEC 27001 com âmbito integral aos sistemas do regime pode gerar presunção de cumprimento de parte das medidas mínimas (Art. 34.º do DL; Art. 27.º do Regulamento 756/2026), mas não substitui as obrigações de governação, notificação e registo tratadas neste guião.

	O que acontece se formos alvo de uma auditoria antes de estarmos totalmente prontos?
	A autoridade de cibersegurança competente pode usar inspeções, auditorias e pedidos de prova (Arts. 54.º e 55.º do DL); ter esta apresentação, a deliberação do órgão e os registos de formação já preparados é, em si, evidência de diligência.




Anexo — Resumo de decisão de uma página
Documento de apoio para distribuição isolada aos membros do conselho, com o essencial desta apresentação.
	Campo
	Valor

	Classificação da entidade
	[Essencial / Importante / Pública relevante — Grupo A/B]

	Responsável de cibersegurança
	[Nome]

	Ponto de contacto permanente
	[Nome/equipa]

	Registo MyCiber
	[Concluído — data / Pendente]

	Prazos-chave
	3 abr 2026 (em vigor) · 3 abr 2027 (fim da janela de dispensa de coima) · 22 jun 2028 (medidas de fundo plenamente exigíveis)

	Coima máxima aplicável à entidade (muito grave)
	[Preencher de acordo com a classificação — ver Secção 9]

	Decisão pedida hoje
	Aprovação do sistema de gestão de riscos, do plano de melhoria contínua e da deliberação de formação (Art. 25.º)

	Próxima revisão deste ponto de situação
	[DD/MM/AAAA]


	Campo
	Preenchimento

	Presidente do conselho
	

	Data
	

	Assinatura
	


Nota
Este guião é uma síntese executiva da lei, elaborada para apoio à apresentação interna, e não substitui aconselhamento jurídico. Não existe uma apresentação-tipo publicada pelo CNCS ou pela ENISA para este fim — a estrutura e a ordem dos temas são uma proposta deste template.
14. Aprovação do documento
	Papel
	Nome
	Cargo
	Data e assinatura

	Elaborado por
	[DPO/CISO]
	
	

	Revisto por
	
	
	

	Aprovado por
	
	Conselho de Administração
	

	Comunicado a
	Todos os colaboradores
	
	


Este documento é controlado pelo sistema de gestão documental da organização. Alterações requerem aprovação formal conforme tabela acima. A próxima revisão deve ocorrer até 15/09/2027.
15. Glossário
Para facilitar a leitura, apresentam-se os termos técnicos e legais usados ao longo deste documento.
	Termo
	Definição

	NIS2
	Diretiva (UE) 2022/2555 relativa a medidas destinadas a garantir um elevado nível comum de cibersegurança em toda a União (substitui a NIS de 2016)

	DL 125/2025
	Decreto-Lei n.º 125/2025, de 4 de dezembro, que transpõe para Portugal a Diretiva NIS2

	CNCS
	Centro Nacional de Cibersegurança, autoridade competente NIS2 em Portugal (Art. 15.º DL 125/2025)

	CERT.PT
	Equipa de resposta a incidentes de segurança informática nacional integrada no CNCS

	OE
	Entidade Essencial (Art. 6.º DL 125/2025) — entidade sujeita a maiores obrigações e supervisão

	OI
	Entidade Importante (Art. 6.º DL 125/2025) — regime proporcional com supervisão ex-post

	SGSI
	Sistema de Gestão de Segurança da Informação (ISO/IEC 27001)

	CSIRT
	Computer Security Incident Response Team — equipa de resposta a incidentes

	SOC
	Security Operations Centre — centro de operações de segurança

	SIEM
	Security Information and Event Management — correlação e análise de logs

	EDR
	Endpoint Detection and Response — deteção e resposta em endpoints

	XDR
	Extended Detection and Response — deteção estendida (endpoints + rede + cloud)

	IAM
	Identity and Access Management — gestão de identidades e acessos

	PAM
	Privileged Access Management — gestão de acessos privilegiados

	MFA
	Multi-Factor Authentication — autenticação multifator

	SSO
	Single Sign-On — autenticação única

	DLP
	Data Loss Prevention — prevenção de fuga de dados

	DPIA
	Data Protection Impact Assessment (RGPD Art. 35.º) — avaliação de impacto sobre proteção de dados

	AIPD
	Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados (equivalente PT-PT do DPIA)

	RTO
	Recovery Time Objective — tempo máximo de recuperação aceitável

	RPO
	Recovery Point Objective — perda máxima de dados aceitável

	MTTD
	Mean Time To Detect — tempo médio de deteção

	MTTR
	Mean Time To Respond/Recover — tempo médio de resposta ou recuperação

	IoC
	Indicator of Compromise — indicador de compromisso

	TLPT
	Threat-Led Penetration Testing — teste de penetração baseado em ameaças (DORA Art. 26.º)

	TTP
	Tactics, Techniques and Procedures — táticas, técnicas e procedimentos (MITRE ATT&CK)

	CVE
	Common Vulnerabilities and Exposures — base de dados pública de vulnerabilidades

	CVSS
	Common Vulnerability Scoring System — sistema de pontuação de vulnerabilidades (0-10)

	RGPD
	Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (UE 2016/679)

	DORA
	Digital Operational Resilience Act — Regulamento (UE) 2022/2554 para o setor financeiro


16. Referências a outros templates NIS2
Este template integra-se com o seguinte conjunto de políticas e procedimentos NIS2 disponibilizados em nis2-portugal.com/pages/templates.html:
• Política de segurança da informação — documento de cúpula
• Plano de resposta a incidentes — procedimento operacional
• Matriz de riscos NIS2 — avaliação de riscos Art. 21.º
• Plano de continuidade de negócio — BIA + DRP
• Política de controlo de acessos — gestão IAM/PAM
• Checklist de conformidade Art. 21.º — autoavaliação
• Questionário de due diligence de fornecedores — cadeia de abastecimento
• Programa de formação e sensibilização — Art. 20.º DL 125/2025
Todos os templates referidos estão disponíveis para download gratuito em https://nis2-portugal.com/pages/templates.html. A utilização conjunta garante cobertura completa dos requisitos do Art. 21.º do DL 125/2025.
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